
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2466089 - DF (2023/0334955-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDUARDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : THATYANE COSTA SILVA - DF045309
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS 
RAZÕES PARA INGRESSO SEM MANDADO. 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. LICITUDE DAS PROVAS. 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. NATUREZA 
NÃO HEDIONDA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Eduardo Gomes da 
Silva contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado em 
alegação de nulidade das provas obtidas mediante busca 
domiciliar sem mandado e contestação quanto à natureza 
hedionda do crime de posse de arma de fogo de uso permitido 
com numeração suprimida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se as provas obtidas em 
busca domiciliar sem mandado judicial são lícitas diante da 
alegação de violação de domicílio; e (ii) se o crime de posse de 
arma de fogo de uso permitido com numeração suprimida deve 
ser considerado como crime hediondo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A entrada dos policiais na residência foi justificada por 
fundadas razões, decorrentes de denúncias anônimas e 
monitoramento, além da tentativa de fuga do réu ao avistar os 
policiais. Ademais, houve consentimento da companheira do réu 
para o ingresso, conforme consignado pelas instâncias 
ordinárias, o que afasta a alegação de nulidade das provas 
(AgRg no HC n. 834.991/GO; AgRg no HC n. 878.086/BA).
4. Quanto à tipificação do crime de posse de arma de fogo com 
numeração suprimida, a jurisprudência atual do STJ considera 
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que o porte ou posse de arma de fogo de uso permitido com 
numeração raspada não possui natureza hedionda, 
acompanhando a evolução legislativa mais benéfica. Assim, é 
afastada a hediondez do delito previsto no art. 16, § 1º, IV, da Lei 
n. 10.826/2003 (HC n. 525.249/RS; AgRg no HC n. 625.762/SP).
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE AFASTAR 
A NATUREZA HEDIONDA DO CRIME PREVISTO NO ART. 16, 
§1º, IV, DA LEI N. 10.826/2003.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Origem: 07372352420198070001

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : THATYANE COSTA SILVA  - DF045309
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2466089 - DF (2023/0334955-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDUARDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : THATYANE COSTA SILVA - DF045309
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS 
RAZÕES PARA INGRESSO SEM MANDADO. 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. LICITUDE DAS PROVAS. 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. NATUREZA 
NÃO HEDIONDA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Eduardo Gomes da 
Silva contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado em 
alegação de nulidade das provas obtidas mediante busca 
domiciliar sem mandado e contestação quanto à natureza 
hedionda do crime de posse de arma de fogo de uso permitido 
com numeração suprimida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se as provas obtidas em 
busca domiciliar sem mandado judicial são lícitas diante da 
alegação de violação de domicílio; e (ii) se o crime de posse de 
arma de fogo de uso permitido com numeração suprimida deve 
ser considerado como crime hediondo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A entrada dos policiais na residência foi justificada por 
fundadas razões, decorrentes de denúncias anônimas e 
monitoramento, além da tentativa de fuga do réu ao avistar os 
policiais. Ademais, houve consentimento da companheira do réu 
para o ingresso, conforme consignado pelas instâncias 
ordinárias, o que afasta a alegação de nulidade das provas 
(AgRg no HC n. 834.991/GO; AgRg no HC n. 878.086/BA).
4. Quanto à tipificação do crime de posse de arma de fogo com 
numeração suprimida, a jurisprudência atual do STJ considera 
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que o porte ou posse de arma de fogo de uso permitido com 
numeração raspada não possui natureza hedionda, 
acompanhando a evolução legislativa mais benéfica. Assim, é 
afastada a hediondez do delito previsto no art. 16, § 1º, IV, da Lei 
n. 10.826/2003 (HC n. 525.249/RS; AgRg no HC n. 625.762/SP).
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE AFASTAR 
A NATUREZA HEDIONDA DO CRIME PREVISTO NO ART. 16, 
§1º, IV, DA LEI N. 10.826/2003.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o Tribunal de origem manteve a condenação do 
agravante como incurso nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 16, IV, da Lei n. 
10.826/2003, à pena de 9 anos de reclusão e 610 dias-multa, em regime fechado.

A defesa interpôs recurso especial, no qual apontou violação dos arts. 
157 do CPP e parágrafo único do art. 1º da Lei de Crimes Hediondos, asseverando 
que deve ser reconhecida a ilicitude das provas decorrentes de invasão de domicílio, 
bem como seja afastada a natureza hedionda do crime do art. 16, IV, da Lei n. 
10.826/2003.

Requer a reforma do acórdão recorrido para reconhecer a ilicitude da 
busca domiciliar e afastada a natureza hedionda do crime de posse de arma de fogo 
de uso permitido com numeração suprimida.

O recurso foi inadmitido com fundamento na Súmula 7/STJ.

Daí o presente agravo em recurso especial, no qual a defesa alega não 
incidir o referido óbice sumular.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
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decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157 do CPP e parágrafo único do art. 1º da Lei de Crimes Hediondos.

Acerca da preliminar de nulidade das provas, assim consignou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 505-506): 

DA PRELIMINAR DE NULIDADE 

[...]

No caso, os elementos fáticos justificaram concretamente a ação 
policial, diga-se, estão demonstradas as fundadas razões para a 
entrada na residência do réu. 

Afere-se que os policiais, após receberem várias denúncias 
anônimas que informavam o endereço e nome do réu e o 
apontavam como fornecedor de drogas para outros traficantes, 
realizaram monitoramento nas proximidades do local indicado e 
visualizaram o momento que um rapaz tocou a campainha da 
casa e aguardou o atendimento por cerca de quinze minutos, até 
que o réu abriu o portão e entregou um pacote de tamanho médio 
e cor amarela para aquele rapaz. 

Diante desses fatos, os agentes se aproximaram da casa do réu e 
fizeram a abordagem padrão, se identificaram e emitiram ordem 
de parada, sendo que rapidamente o réu fechou o portão, entrou 
na casa dele e conseguiu fugir, enquanto o rapaz que recebeu o 
pacote também empreendeu fuga. 

Os policiais confirmaram que a companheira do réu autorizou o 
ingresso na residência, razão pela qual efetuaram as buscas e 
apreenderam três porções de cocaína com massa líquida de 
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542,28g (quinhentos e quarenta e dois gramas e vinte e oito 
centigramas), três balanças de precisão, uma arma de fogo, 
dinheiro em espécie, além de outros objetos descritos no Auto de 
Apresentação e Apreensão nº 309/2019 (fls. 12/13) e Laudo de 
Perícia Criminal nº 12930/2019 (fls. 18/22). 

No caso sob exame, as denúncias anônimas foram 
acompanhadas por diligências durante as quais o réu foi avistado 
entregando objeto para terceira pessoa, ambos fugindo 
imediatamente ao perceberam a presença da polícia. Tais fatos 
configuram justificativa idônea para a entrada na residência do 
réu, de modo que não se exige prova da autorização para a 
realização da busca domiciliar. 

Ainda que assim não fosse, é consabido que os depoimentos 
prestados por agentes do Estado, colhidos sob o crivo do contraditório 
e da ampla defesa, possuem valor probatório suficiente para 
demonstrar que lhes foi dada autorização para a entrada na 
residência. 

Consigne-se que as declarações dos policiais podem até mesmo 
determinar a condenação, posto que sua palavra conta com fé pública 
e presunção de legitimidade. Isto se destaca ainda mais quando não 
são produzidas provas que possam afastar a credibilidade das 
declarações dos agentes responsáveis pela apuração dos fatos, o que 
é o caso dos autos. 

Dessa forma, tem-se que receberam autorização para entrada na 
residência, não havendo nenhum indício de irregularidade na 
ação, pois os agentes públicos estavam resguardados pela 
exceção inserta no dispositivo constitucional mencionado, 
estando devidamente configurada a justa causa para a busca 
domiciliar. 

Diante das razões expendidas, não há que se falar em nulidade por 
invasão domiciliar e tampouco das provas obtidas durante a busca e 
apreensão efetivada pela polícia e das que dela derivam. 

Assim, rejeito a preliminar de nulidade.  

O Tribunal de origem concluiu que havia motivos suficientes para 
justificar a busca domiciliar, considerando as denúncias que indicavam a prática de 
tráfico de drogas no local, além da observação de que o réu foi visto entregando um 
pacote a outra pessoa, ambos fugindo ao perceberem a presença policial. Ademais, 
foi registrado que a entrada dos policiais ocorreu com a autorização da companheira 
do réu.

No presente feito, a Corte de origem apontou a existência de 
autorização para a realização da busca promovida, de modo que “Havia justa causa 
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para a busca domiciliar, considerando não apenas que, do que consta dos autos, 
houve o consentimento dos moradores, mas também que a suspeita da ocorrência 
de flagrante delito no interior da residência estava caracterizada desde o seu exterior, 
já que houve confissão informal do agravante, o qual tinha sido, há pouco, colhido na 
posse de material entorpecente. O que a defesa pretende demonstrar - que não 
houve efetiva autorização de ingresso - demanda ulterior dilação probatória.” (AgRg 
no HC 834991 / GO, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 26/9/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 29/9/2023).

No mesmo sentido:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial.  
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
8/10/2010). No mesmo sentido, no STJ: REsp n. 1.574.681/RS.  
3. No caso, os policiais estavam em patrulhamento de rotina quando 
foi observado que o acusado, conhecido traficante daquela área, 
entrou abruptamente em uma casa ao visualizar a guarnição. Na 
sequência, os agentes de polícia fizeram um cerco ao local e viram o 
paciente arremessar uma sacola para fora e tentar pular o muro, mas 
retornou ao enxergar os policiais. Na sacola, apreendida em via 
pública, foram encontradas cinco munições, tudo a indicar a ocorrência 
de crime permanente na residência. Diante disso, os agentes entraram 
na casa e, em busca domiciliar, foi localizado o revólver apreendido.  
4. Uma vez que havia fundadas razões a sinalizar a ocorrência de 
crime permanente no local, foi regular o ingresso da polícia no 
domicílio do acusado, sem autorização judicial.  
5. A tese de que os fatos não haveriam ocorrido da forma em que 
estão descritos nos autos não pode ser acolhida, uma vez que 
demandaria dilação probatória, providência inviável na via do habeas 
corpus, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das 
alegações.  
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6. Agravo regimental não provido.  

(AgRg no HC 878086 / BA, RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 08/04/2024, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/04/2024. Grifo Acrescido) 

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. DISPENSA DE DROGAS. 
TENTATIVA DE FUGA. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 2. 
BUSCA DOMICILIAR. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. AUTORIZAÇÃO 
PARA INGRESSO. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. 3. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE PARA CONSUMO. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE REVELAM A PRÁTICA DE TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A abordagem do paciente encontra-se embasada em fundadas 
razões, uma vez que, além da existência de denúncias anônimas 
especificadas e do fato de o paciente ser conhecido nos meios 
policiais, foi abordado em virtude de atitude suspeita consistente na 
tentativa de se evadir dispensando algo no chão, no momento em que 
visualizou os policiais. Nesse contexto, verifica-se que as 
circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 
paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de 
substâncias entorpecentes.

2. O contexto que autorizou a abordagem do paciente também revela 
fundadas razões aptas a justificar a busca domiciliar, traduzindo 
referida diligência em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, com fundamento em dados 
concretos, objetivos e idôneos. Ainda que assim não fosse, consta que 
esposa do paciente consentiu no ingresso, circunstância que esvazia a 
alegação de nulidade.

3. Quanto ao pedido de desclassificação do crime de tráfico de drogas 
para o de porte para consumo, verifico que a Corte local consignou 
que "a quantidade dos entorpecentes apreendidos e sua forma de 
acondicionamento, aliando-se às demais circunstâncias em que 
ocorreu o flagrante" não se coaduna à mera posse para consumo.

Dessa forma, para desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas, o 
que não é possível na via eleita.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 868.888/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 

Em relação ao pedido de afastamento da natureza hedionda do crime 
do art. 16, IV, da Lei n. 10.826/2003, consignou a Corte de origem que "basta que a 
arma de fogo esteja com o número de série suprimido para que seja configurado o 
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delito do artigo 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 10.826/2003, não se 
mostrando relevante para a sua tipificação o fato de ser ou não considerado de 
natureza hedionda, como sustentado pela Defesa" (e-STJ fl. 509). 

A Quinta Turma passou a acompanhar o posicionamento da Sexta 
Turma de que "deve ser considerado equiparado a hediondo apenas o crime 
de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei n. 
10.826/2003, afastando-se o caráter hediondo do delito de porte 
ou posse de arma de fogo de uso permitido com numeração, marca ou qualquer 
outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado" (AgRg no HC n. 
625.762/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe 
de 18/2/2021). Nesse sentido: AgRg no HC n. 657.133, Ministro Messod Azulay Neto, 
DJe de 9/2/2023; REsp n. 2.012.083, de minha relatoria, DJe de 20/12/2022.

Confira-se, a respeito, o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ART. 16, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INCISO IV, DA LEI N.º 10.826/2003. CONDUTA PRATICADA 
APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.497/2017 E ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI N.º 13.964/2019. PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. NATUREZA 
HEDIONDA AFASTADA. ORDEM CONCEDIDA. 
1. Os Legisladores, ao elaborarem a Lei n. 13.497/2017 - que alterou a 
Lei de Crimes Hediondos - quiseram conferir tratamento mais gravoso 
apenas ao crime de posse ou porte de arma de fogo, de acessório ou 
de munição de uso proibido ou restrito, não abrangendo o crime 
de posse ou porte de arma de fogo, de acessório ou de munição de 
uso permitido. 
2. Ao pleitear a exclusão do projeto de lei dos crimes de comércio 
ilegal e de tráfico internacional de armas de fogo, o Relator na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, 
então Senador Edison Lobão, propôs "que apenas os crimes que 
envolvam a utilização de armas de fogo de uso restrito, ou seja, 
aquelas de uso reservado pelos agentes de segurança pública e 
Forças Armadas, sejam incluídos no rol dos crimes hediondos". O 
Relator na Câmara dos Deputados, Deputado Lincoln Portela, 
destacou que "aquele que adquire ou possui, clandestinamente, um 
fuzil, que pode chegar a custar R$ 50.000, (cinquenta mil reais), o 
equivalente a uns dez quilos de cocaína, tem perfil diferenciado 
daquele que, nas mesmas condições, tem arma de comércio 
permitido". 
3. É certo que a Lei n. 13.964/2019 alterou a redação da Lei de Crimes 
Hediondos, de modo que, atualmente, se considera equiparado a 
hediondo o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido, previsto no art. 16 da Lei n.º 10.826/2003. 
4. Embora o crime ora em análise tenha sido praticado antes da 
vigência da Lei n.º 13.964/2019, cabe destacar que a alteração na 
redação da Lei de Crimes Hediondos apenas reforça o entendimento 
ora afirmado, no sentido da natureza não hedionda do porte 
ou posse de arma de fogo de uso permitido com numeração, marca ou 
qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado. 
5. No Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho destinado a 
analisar e debater as mudanças promovidas na Legislação Penal e 
Processual Penal pelos Projetos de Lei n.º 10.372/2018, n.º 
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10.373/2018, e n.º 882/2019 - GTPENAL, da Câmara dos Deputados, 
coordenado pela Deputada Federal Margarete Coelho, foi afirmada a 
especial gravidade da conduta de posse ou porte de arma de fogo de 
uso restrito ou proibido, de modo que se deve "coibir mais 
severamente os criminosos que adquirem ou "alugam" armamento 
pesado [...], ampliando consideravelmente o mercado do tráfico 
de armas". 
Outrossim, ao alterar a redação do art. 16 da Lei n.º 10.826/2003, com 
a imposição de penas diferenciadas para o posse ou porte de arma de 
fogo de uso restrito e de uso proibido, a Lei n. 13.964/2019 atribuiu 
reprovação criminal diversa a depender da classificação do 
armamento. 
6. Esta Corte Superior, até o momento, afirmava que os Legisladores 
atribuíram reprovação criminal equivalente às condutas descritas no 
caput do art. 16 da Lei n.º 10.826/2003 e ao porte 
ou posse de arma de fogo de uso permitido com numeração 
suprimida, equiparando a gravidade da ação e do resultado. Todavia, 
diante dos fundamentos ora apresentados, tal entendimento deve ser 
superado (overruling). 
7. Corrobora a necessidade de superação a constatação de que, 
diante de texto legal obscuro - como é o parágrafo único do art. 1.º da 
Lei de Crimes Hediondos, na parte em que dispõe sobre 
a hediondez do crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo - e de 
temas com repercussões relevantes, na execução penal, cabe ao 
Julgador adotar postura redutora de danos, em consonância com o 
princípio da humanidade. 
8. Ordem de habeas corpus concedida para afastar a natureza 
hedionda do crime de porte ou posse de arma de fogo de uso 
permitido com numeração, marca ou qualquer outro sinal de 
identificação raspado, suprimido ou adulterado. 
(HC n. 525.249/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

 

No caso concreto, o agravante foi condenado como incurso no art. 16, 
parágrafo único, inciso IV, do Estatuto do Desarmamento, atualmente inscrito no art. 
16, §1º, IV, do diploma. Não houve, portanto, condenação por posse ou porte 
de arma de fogo de uso proibido, de forma que não se caracteriza como hediondo, 
de acordo com a lei atualmente vigente.

Aplico, portanto, à espécie, a nova lei mais benéfica, nos termos do art. 
5º, XL, da Constituição, e do art. 2º, parágrafo único, do Código Penal.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao 
recurso especial a fim de afastar a hediondez do delito previsto no art. 16, § 1º, IV, da 
Lei n. 10.826/2003 (posse de arma de fogo de uso permitido com numeração, marca 
ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado).

É o voto.
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